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Abstract

This work is concerned with some aspects of natural systemic models, and its relationship to organizational systems.  A correlation will be presented between the biological process of cell division and the production line, involving a continuous reproduction system though systemic processes. Our proposal is that live organisms are characterized by a reproduction process and we call this organization “autopoietic”. Autopoietic units relate to a characteristic biological phenomenology as different from a physical phenomenology. Autopoietic units follow all physical principles but the phenomena they generate depend mainly on the details of their organization, not on the physical characteristics of its components. Organizations behave as live organisms, permanently adapting to their environment. Content analysis involve techniques that could be used for a biological reading of the enterprise.     
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1. Introdução

Ao nos aprofundarmos no microcosmo deparamos com sistemas extremamente complexos quando comparados aos sistemas que estamos habituados a observá-los diretamente sem que haja necessidade de usarmos algum tipo de instrumento. No caso dos sistemas complexos existentes no microcosmo precisaremos utilizar equipamentos cada vez mais sofisticados como microscópio eletrônico. No entanto, à medida que avançamos nestes sistemas, parece haver uma certa interferência entre o observador e a parte da amostra que está sendo observada. Ainda não se tem muito conhecimento a respeito desta interferência. Entretanto, este fato serve para enfatizar a hipótese de que o microcosmo recebe uma grande influência do macrocosmo, resultando em um sistema que deixa de ser exclusivamente micro e passa a funcionar como parte integrante do macro.

O sistema é um conjunto de partes integrantes e interdependentes que, conjuntamente, formam um todo unitário com determinado objetivo e efetuam determinada função. Portanto, não faz sentido analisarmos isoladamente apenas uma parte do sistema. O sentido real aparece quando observamos o conjunto sistêmico como um todo.

Um exemplo claro desta afirmação pode ser verificado no ser humano. Observe que nós somos formados por um conjunto de sistemas. Esse conjunto sistêmico resulta na formação do ser humano. Não tem sentido analisar apenas um único sistema isoladamente, por exemplo: se analisarmos o sistema respiratório isoladamente, poderemos chegar a conclusão errônea que ele só serve mesmo para exercitar os pulmões, que é o órgão responsável pelo seu funcionamento. No entanto, há outras finalidades que estão intrinsecamente relacionadas à função respiratória, como por exemplo, a oxigenação sanguínea a qual servirá para levar o oxigênio ao cérebro, para as células do nosso corpo, etc.

Ao verificarmos como os sistemas funcionam nas organizações, devemos fazer algumas considerações sobre os componentes de um sistema, que são: os objetivos, as entradas do sistema, o processo de transformação do sistema, as saídas do sistema, os controle e as avaliações do sistema e a retroalimentação, que também pode ser conhecida como realimentação ou feedback do sistema.

Outro aspecto a ser abordado é o ambiente do sistema. Neste caso, verifica-se que o sistema pode estar em diferentes níveis de análise, o que nos induz a definir sistema de outra forma, ou seja, sistema considerado ou sistema núcleo é o foco do estudo ou núcleo central do que está sendo abordado.

Com base nessa situação, existem os limites do sistema, dentro do qual se analisa como o ambiente influi ou é influenciado pelo sistema considerado. Assim, define-se ambiente como sendo o conjunto de todos os fatores que, dentro de um limite específico, se possa conceber como tendo alguma influência sobre a operação do sistema. Ambiente de um sistema é o conjunto de elementos que não pertencem ao sistema, mas: qualquer alteração no sistema pode mudar ou alterar os elementos, e qualquer alteração nos elementos pode mudar ou alterar o sistema.

2. Metodologia

O presente estudo está constituído das seguintes etapas: primeiramente foi feito um levantamento bibliográfico, examinando-se diversos documentos primários e secundários necessários para a realização deste trabalho. Em seguida, foi delimitada a área de estudo, optando-se pelo tipo de sistema de produção contínua em fluxo de linha, com ênfase no macrocosmo, assim como a análise do sistema de reprodução celular, enfatizando o microcosmo, com a finalidade de comparar o funcionamento entre os dois sistemas. Após esses procedimentos, realizou-se o estudo em pauta, registrando os elementos essenciais ao objeto de estudo. A partir destes, procedeu-se à organização e análise dos conteúdos e redação do presente artigo.

3. Desenvolvimento

Sistemas de produção

Segundo MOREIRA, sistema de produção pode ser definido como um conjunto de atividades e operações inter-relacionadas envolvidas na produção de bens (caso de indústrias) ou serviços. O sistema de produção é uma entidade abstrata, porém extremamente útil para dar uma idéia de totalidade, que é conveniente para a apresentação de inúmeros conceitos. Geralmente, as partes de um sistema têm existência física e possuem relações de interdependência resultando em significado quando juntas. Os sistemas coexistem com outros e todos eles podem ser considerados subsistemas de sistemas maiores ou mais complexos.

Os principais elementos constituintes de um sistema de produção são: os insumos, o processo de criação ou conversão, os produtos ou serviços e o subsistema de controle.

Insumos: são os recursos a serem transformados diretamente em produtos, como as matérias-primas, e mais os recursos que movem o sistema, como a mão-de-obra, o capital, as máquinas e equipamentos, as instalações, o conhecimento técnico dos processos, etc.

Processo de conversão: em manufatura, muda o formato das matérias-primas ou muda a composição e a forma dos recursos. Em serviços, não há propriamente transformação: o serviço é criado. Em serviços, diferentemente da manufatura, a tecnologia é mais baseada em conhecimento do que em equipamentos. Em geral, as atividades de serviços são mais intensivas em mão-de-obra enquanto que as atividades industriais são mais intensivas em máquinas e equipamentos.

Sistema de controle: é a designação genérica que se dá ao conjunto de atividades que visa assegurar que programações sejam cumpridas, que padrões sejam obedecidos que os recursos estejam sendo usados de forma eficaz e que a qualidade desejada seja obtida. O sistema de controle promove a monitoração dos três elementos do sistema de produção.

Contudo, o sistema de produção não funciona no vazio, isoladamente. Ele sofre influências, do ambiente interno e do ambiente externo da empresa, que podem afetar seu desempenho. No ambiente interno, o sistema de produção encontra-se na esfera das outras áreas funcionais da empresa como, Marketing, Finanças, Recursos Humanos, etc., e tem sobre elas um impacto.

A organização do ser vivo: organização autopoiética

O aparecimento dos seres vivos

De acordo com MATURANA & VARELLA (2002), os geofísicos afirmam que a Terra tem pelo menos cinco bilhões de anos e uma história de incessante transformação. Se a tivéssemos visitado há quatro bilhões de anos e passeado por sua superfície, teríamos encontrado uma atmosfera constituída por gases como metano, amônia, hidrogênio e hélio. Com certeza, uma atmosfera muito diferente da que conhecemos hoje. Distinta, entre outras coisas, por estar constantemente submetida a um bombardeio energético de radiações ultravioletas, raios gama, descargas elétricas, impactos meteóricos e explosões vulcânicas. Todos esses aportes de energia produziram (e continuam produzindo), na Terra primitiva e em sua atmosfera, uma contínua diversificação das espécies moleculares. No começo da história da estrela havia, fundamentalmente, homogeneidade molecular, tanto na atmosfera quanto na superfície da crosta terrestre.

Dentro dessa complexa e contínua história de transformações moleculares, para nós é particularmente interessante o momento em que se acumulam e se diversificam as moléculas formadas por cadeias de carbono, ou moléculas orgânicas. Dado que os átomos de carbono podem formar, sozinhos e com a participação de muitas outras espécies de átomos, uma quantidade ilimitada de cadeias distintas em tamanho, ramificação, dobradura e composição, a diversidade morfológica e química das moléculas orgânicas é, a princípio, infinita. É precisamente a diversidade morfológica e química dessas moléculas que torna possível a existência dos seres vivos, ao permitir a diversidade de reações moleculares envolvidas nos processos que os produzem. 

Quem passeasse pela Terra primitiva veria a contínua produção abiogênica (sem a participação dos seres vivos) de moléculas orgânicas, tanto na atmosfera quanto em mares agitados, como verdadeiras sopas de reações moleculares.

Quando, nos mares da Terra primitiva, as transformações moleculares chegaram a esse ponto, chegou-se também à situação na qual era possível a formação de sistemas de reações moleculares de um tipo peculiar. Isto é: devido à diversificação e plasticidade possíveis na família das moléculas orgânicas, tornou-se por sua vez possível a formação de redes de reações moleculares, que produzem os mesmos tipos de molécula que as integram e, também, limitam o entorno espacial no qual se realizam. Essas redes e interações moleculares, que produzem a si mesmas e especificam seus próprios limites são seres vivos. 

​A afirmativa — “isso é um ser vivo fóssil” — é muito interessante e convém examiná-​la de perto. O que permite que um pesquisador diga algo assim? Sigamos passo a passo. Em primeiro lugar, foi necessário fazer uma observação e dizer que aqui existe alguma coisa, pequenos glóbulos que podem ser vistos de perfil ao microscópio. Em segundo lugar, observa-se que essas unidades assim apontadas se parecem, em sua morfologia, com seres vivos atualmente existentes. Como há evidências convincentes de que essa aparência é peculiar aos seres vivos — e que esses depósitos datam de uma era compatível com a história de transformações da crosta e da atmosfera terrestre, ligadas a processos próprios aos seres vivos que conhecemos —, a conclusão é que são seres vivos fósseis. 

Em outros termos, no fundo o pesquisador está propondo um critério que diz: os seres vivos que existiam anteriormente têm de parecer (neste caso, em sua morfologia) com os atuais. Isso implica que devemos dispor, mesmo de modo implícito, de algum critério para saber e classificar quando um ente ou sistema atual é um ser vivo e quando não o é.

Essa situação nos deixa diante de um problema difícil: como saber quando um ser é vivo? Quais são os nossos critérios? Ao longo da história da biologia, foram propostos muitos critérios e todos eles apresentam dificuldades. Por exemplo, alguns propuseram que o critério fosse a composição química. Ou a capacidade de movimento. Ou, ainda, a reprodução. Ou, por fim, alguma combinação desses critérios, ou seja, uma lista de propriedades. Porém, como saber quando a lista está completa? Por exemplo, se construirmos uma máquina capaz de se reproduzir – mas que é feita de ferro e plástico, não de moléculas orgânicas –, podemos dizer que ela está viva? Na verdade, temos de nos dar conta de que o próprio fato de perguntarmos como se reconhece um ser vivo já indica que temos uma idéia, mesmo que implícita, de qual é a sua organização. É essa a idéia que determinará se aceitaremos ou não a resposta que nos for proposta. Para evitar que tal idéia implícita seja uma armadilha que nos ofusque, devemos estar conscientes dela ao considerarmos a resposta seguinte.

O que é a organização de algo? É alguma coisa ao mesmo tempo muito simples e potencialmente complicada. Trata-se daquelas relações que têm de existir, ou têm de ocorrer, para que esse algo seja. Para que eu julgue esse objeto como sendo uma cadeira, é necessário que reconheça que certas relações acontecem entre as partes que chamo de pés, espaldar, assento, de tal maneira que é possível sentar nela. Que seja feita de madeira, com pregos, ou de plástico e parafusos, é inteiramente irrelevante para que eu a qualifique ou classifique como cadeira. Essa situação — na qual reconhecemos implícita ou explicitamente a organização de um objeto ao indicá-lo ou distingui-lo —, é universal, no sentido de que é algo que fazemos constantemente como um ato cognitivo básico. Este consiste em nada mais nada menos que gerar classes de qualquer tipo. Assim, a classe das cadeiras ficará definida pelas relações que devem ser satisfeitas para que eu classifique algo como cadeira. A classe das boas ações ficará definida pelos critérios que eu estabelecer que devam ocorrer entre as ações realizadas e suas conseqüências, para que as considere boas.

Quando falamos dos seres vivos, já estamos supondo que há algo em comum entre eles, do contrário não os colocaríamos na mesma classe que designamos com o termo “vivo”. O que não está dito, porém, é qual é a organização que os define como classe. Nossa proposta é que os seres vivos se caracterizam por — literalmente — produzirem de modo contínuo a si próprios, o que indicamos quando chamamos a organização que os define de organização autopoiética. Fundamentalmente, essa organização é proporcionada por certas relações que passamos agora a detalhar e que perceberemos mais facilmente no plano celular.

Em primeiro lugar, os componentes moleculares de uma unidade autopoiética celular deverão estar dinamicamente relacionados numa rede contínua de interações. Atualmente se conhecem muitas transformações químicas concretas dessa rede e o bioquímico as chama, coletivamente, de metabolismo celular.

Pois bem: o que é peculiar a essa dinâmica celular, em comparação com qualquer outro conjunto de transformações moleculares nos processos naturais? É muito interessante: esse metabolismo celular produz componentes e todos eles integram a rede de transformações que os produzem. Alguns formam uma fronteira, um limite para essa rede de transformações. Em termos morfológicos, podemos considerar a estrutura que possibilita essa clivagem no espaço como uma membrana. No entanto, essa fronteira membranosa não é um produto do metabolismo celular tal como o tecido é o produto de um tear, porque essa membrana não apenas limita a extensão da rede de transformações que produz seus componentes, como também participa dela. Se não houvesse essa arquitetura espacial, o metabolismo celular se desintegraria numa sopa molecular, que se espalharia por toda parte e não constituiria uma unidade separada como a célula.

O que temos então é uma situação muito especial, no que se refere às relações de transformação química: por um lado, é possível perceber uma rede de transformações dinâmicas, que produz seus próprios componentes e é a condição de possibilidade de uma fronteira; de outra parte vemos uma fronteira, que é a condição de possibilidade para a operação da rede de transformações que a produziu como uma unidade: 


Dinâmica
Fronteira

(metabolismo)
(membrana)



É importante notar que não se trata de processos seqüenciais, mas sim de dois aspectos de um fenômeno unitário. Não é que primeiro haja a fronteira, a seguir a dinâmica, depois a fronteira etc. Estamos falando de um tipo de fenômeno no qual a possibilidade de distinguir algo do todo (alguma coisa que posso ver ao microscópio, por exemplo) depende da integridade dos processos que o tornam possível. Se interrompermos (em algum ponto) a rede metabólica celular, depois de algum tempo observaremos que não existe mais nenhuma unidade a observar! A característica mais peculiar de um sistema autopoiético é que ele se levanta por seus próprios cordões, e se constitui como diferente do meio por sua própria dinâmica, de tal maneira que ambas as coisas são inseparáveis.

O que caracteriza o ser vivo é sua organização autopoiética. Seres vivos diferentes se distinguem porque têm estruturas distintas, mas são iguais em organização.

Autonomia e autopoiese

O reconhecimento de que aquilo que caracteriza os seres vivos é sua organização autopoiética, permite relacionar uma grande quantidade de dados empíricos a respeito do funcionamento celular e sua bioquímica. A noção de autopoiese, portanto, não está em contradição com esse corpo de dados. Ao contrário, apóia-se neles e se propõe, explicitamente, a interpretar esses dados a partir de um ponto de vista específico, que destaca o fato de que os seres vivos são unidades autônomas.

Utilizamos a palavra autonomia em seu sentido corrente. Vale dizer, um sistema é autônomo se ele é capaz de especificar sua própria legalidade, aquilo que lhe é próprio. Não estamos propondo que os seres vivos são os únicos entes autônomos; certamente não o são. Porém, é evidente que uma das propriedades mais imediatas do ser vivo é sua autonomia. Propomos que o modo, o mecanismo que faz dos seres vivos sistemas autônomos, é a autopoiese, que os caracteriza como tal.

A indagação sobre a autonomia do ser vivo é tão velha quanto a pergunta sobre a condição de estar vivo. Só os biólogos contemporâneos se sentem incomodados diante da questão: como é possível compreender a autonomia do ser vivo? De nosso ponto de vista, porém, essa pergunta se transforma em um fio condutor, que nos permite perceber que para compreender a autonomia do ser vivo devemos entender a organização que o define como unidade. Perceber os seres vivos como unidades autônomas permite mostrar como sua autonomia — em geral vista como algo misterioso e esquivo — se torna explícita ao indicar que aquilo que os define como unidades é a sua organização autopoiética, e que é nela que eles, ao mesmo tempo, realizam e especificam a si próprios.

Nossa abordagem, então, corresponde a proceder de modo científico: se não podemos fornecer uma lista que caracterize o ser vivo, por que então não propor um sistema que, ao funcionar, gere toda a sua fenomenologia? A evidência de que uma unidade autopoiética tem exatamente essas características pode ser encontrada olhando-se para tudo o que sabemos sobre metabolismo e estrutura celular em sua interdependência.

É claro que o fato de que os seres vivos têm uma organização não é exclusivo deles, mas sim comum a todas as coisas que podem ser investigadas como sistemas. Entretanto, o que lhes é peculiar é que sua organização é tal que seu único produto são eles mesmos. Donde se conclui que não há separação entre produtor e produto. O ser e o fazer de uma unidade autopoiética são inseparáveis, e isso constitui seu modo específico de organização.

Como toda organização, a autopoiética pode ser obtida por meio de muitas espécies diversas de componentes. No entanto, devemos tomar consciência de que no âmbito molecular de origem dos seres vivos terrestres, apenas algumas espécies moleculares devem ter tido as características que permitiram a constituição de unidades autopoiéticas, dando início à história estrutural à qual nós próprios pertencemos. Por exemplo, foi necessário contar com moléculas capazes de formar membranas suficientemente estáveis e plásticas para serem, por sua vez, barreiras eficazes e de propriedades mutantes que permitissem a difusão de moléculas e íons por longos períodos, em relação às velocidades moleculares. As moléculas que formam as lâminas de mica, por exemplo, formam barreiras de propriedades demasiadamente rígidas para permitir que elas participem de unidades dinâmicas (células), em rápidas e contínuas trocas moleculares com o meio.

Somente quando, na história da Terra, ocorreram as condições para a formação de moléculas orgânicas como as proteínas — cuja flexibilidade e possibilidade de complexificação é praticamente ilimitada —,foi que aconteceram as circunstâncias que tornaram possível a formação de unidades autopoiéticas. Com efeito, podemos supor que quando ocorreram, na história da Terra, todas as condições suficientes, a formação dos sistemas autopoiéticos se deu de forma inevitável.

Esse momento é o ponto que pode ser indicado como a origem da vida. Isso não quer dizer que ele ocorreu num só instante e num único lugar, nem que possamos atribuir-lhe uma data. Tudo nos faz pensar que, dadas as condições para a origem dos sistemas vivos, estes se originaram muitas vezes, ou seja, muitas unidades autopoiéticas com muitas variantes estruturais surgiram em muitos locais da Terra, ao longo de talvez muitos milhões de anos.

O aparecimento de unidades autopoiéticas sobre a superfície da Terra delimita um marco na história do nosso sistema solar. É preciso que isso seja bem compreendido. A formação de uma unidade determina sempre uma série de fenômenos associados às características que a definem, o que nos permite dizer que cada classe de unidades especifica uma fenomenologia particular. Assim, as unidades autopoiéticas especificam a fenomenologia biológica como uma fenomenologia que lhes é própria, e que tem características deferentes da fenomenologia física. Isso se dá não porque as unidades autopoiéticas violem nenhum aspecto da fenomenologia física — já que, por terem componentes moleculares, devem satisfazer às leis físicas —, mas porque os fenômenos que geram, em seu funcionamento como unidades autopoiéticas, dependem de sua organização e de como esta se realiza, e não do caráter físico de seus componentes. Estes apenas determinam seu espaço de existência.

Assim, se uma célula interage com uma molécula X, incorporando-a a seus processos, o que acontece como conseqüência da interação não está determinado pelas propriedades dessa molécula, e sim pela maneira como ela é “vista” ou tomada pela célula, ao incorporá-la à sua dinâmica autopoiética. As mudanças que possam ocorrer nela, em conseqüência dessa interação, serão as determinadas por sua própria estrutura como unidade celular. Portanto, na medida em que a organização autopoiética determina a fenomenologia biológica — ao configurar os seres vivos como unidades autônomas —, será chamado de biológico todo fenômeno que implique a autopoiese de pelo menos um ser vivo.

A célula e seu funcionamento: organização da célula

GUYTON & HALL (2002) afirmam que cada um dos mais de 100 trilhões de células espalhadas pelos corpos dos seres humanos é uma estrutura viva, capaz de sobreviver indefinidamente e, na maioria dos casos, capaz de se reproduzir, desde que os líquidos que a circundam contenham os nutrientes apropriados. Para entender a dinâmica dessas estruturas microscópicas vivas é essencial que compreendamos a sua organização e o funcionamento de suas partes constituintes para chegarmos à compreensão do sistema como um todo.

Observa-se na Figura 01 uma estrutura típica de uma célula. As suas duas partes principais são o núcleo e o citoplasma. O núcleo é separado do citoplasma pela membrana nuclear, e o citoplasma é separado dos líquidos circundantes pela membrana celular.

As diferentes substâncias componentes da célula são chamadas protoplasma, que por sua vez é composto por cinco substâncias básicas: água, eletrólitos, proteínas, lipídios e carboidratos.


Figura 01. 
Reconstrução de célula típica, mostrando as organelas internas no citoplasma e no núcleo.

A célula não é simplesmente um saco cheio de líquidos, enzimas e substâncias químicas; ela contém também estruturas físicas muito organizadas, conhecidas por organelas. A natureza física de cada estrutura é tão igualmente importante para o funcionamento celular quanto os constituintes químicos que a compõem. Por exemplo, sem uma das organelas, as mitocôndrias, mais de 95% do suprimento de energia cessariam imediatamente.

As organelas mais importantes e outras estruturas da célula são mostradas na Figura 01.

Apenas nos ateremos a citar as organelas contidas na célula, sem haver a necessidade de defini-las, pois queremos enfatizar a importância que cada componente representa no sistema. Por isso trataremos agora de explicar o ciclo de vida da célula, com a finalidade de mostrar que um dos objetivos deste sistema está relacionado com a reprodução celular. Vejamos como funciona.

Ciclo de vida da célula

De acordo com GUYTON & HALL (2002) o ciclo de vida de uma célula é o período que vai da reprodução da célula até a reprodução seguinte. Quando as células de mamíferos não estão inibidas e estão se reproduzindo tão rapidamente quanto lhes é possível, esse ciclo vital pode durar apenas 10 a 30 horas. Ele é terminado por uma série de eventos físicos distintos, chamada mitose, que promove a divisão da célula em duas novas células filhas. Os eventos da mitose são mostrados na Figura 02. O real estágio da mitose só dura cerca de 30 minutos, de modo que mais de 95% do ciclo vital está representado pelo intervalo entre as mitoses, chamado de interfase.
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Figura 02. 
Estágios da reprodução celular. A, B e C, prófase; D, pró-metáfase; E, metáfase; F, anáfase; G e H, telófase.

Visão organizacional sinérgica e antroposófica

Sinergia e produtividade

“Os homens trazem dentro de si não somente a sua individualidade, mas a humanidade inteira, com todas as suas possibilidades.” (Goethe)

De acordo com MARIOTTI (1996), três séculos de raciocínio linear terminaram fragmentando demais o conhecimento. No plano prático, a conseqüência foi a segmentação progressiva das atividades das pessoas. Como resultado disso surgiu a superespecialização. Esta, que à prática tem mostrado que pessoas especializadas em tarefas e saberes muito específicos terminam sendo suprimidas da gama das atividades humanas. O aparecimento de máquinas capazes de realizar essas tarefas tende a eliminá-las do processo.

Alguns exemplos são o progressivo desaparecimento da datilografia exímia, dos técnicos especializados em etapas altamente diferenciadas de um processo, a pressão pela volta do clínico geral na medicina. Não esqueçamos, ainda, a substituição de operários por robôs nas linhas de montagem industrial.

Na verdade, nem é necessário que surjam máquinas; a extinção do superespecialista pode ocorrer meramente devido a mudanças de métodos, técnicas e estratégias, ou seja, por obsolescência pura e simples. Esse fenômeno não é exclusivo das organizações humanas. Pelo contrário, é muito mais amplo do que se imagina. Biólogos já demonstraram exaustivamente a extinção de muitas espécies animais, em função da mesma conjugação de circunstâncias.

Assim, torna-se claro que a superespecialização limita o horizonte de vida das pessoas e as leva a perder o contato com o que acontece a sua volta. A preocupação excessiva com atividades, eventos ou conhecimento estanques impede a percepção e a compreensão do todo. Desse modo, faz com que os indivíduos se tornem alienados, ignorantes do papel que desempenham na globalidade do mundo.

À medida que a percepção dessa globalização evolui e promove mudanças de estratégias e comportamentos, o superespecialista distancia-se cada vez mais dos rumos que segue. A ignorância associada ao imobilismo resulta em surpresas desagradáveis; um belo dia as pessoas dão-se conta de que transformações ocorridas no todo as eliminaram da posição que nele ocupavam e da função que nele desempenhavam. Ser um superespecialista, portanto, é fazer parte de uma espécie em extinção. É viver uma forma de entropia, isto é, tornar-se um sistema fechado dentro de um sistema maior, sem trocar energia com ele.

Ao fazermos um link destas informações com as informações relacionadas anteriormente, podemos facilmente perceber que as organizações funcionam como organismos vivos e que estão constantemente em fase de adaptação com o meio em que elas estão inseridas e com o todo de uma maneira em geral. Não podem sobreviver isoladamente sem a participação do todo, pois o todo também faz parte do próprio sistema das organizações. Esta interação pode ser percebida quando a dependência bilateral entre o todo e a organização começa a ser vital para a sobrevivência de ambos, como por exemplo, o fornecimento de energia elétrica. Na época atual, nenhuma organização sobrevive comodamente sem o fornecimento de energia elétrica. No entanto, as empresas que fornecem a energia também não conseguiriam sobreviver se as organizações não a utilizassem. É assim que funciona o nosso organismo: cada parte do nosso sistema tem diversas funções específicas que só passam a ter sentido quando interagem simultaneamente com outras partes do nosso organismo. Se tomarmos como exemplo um dedo da mão, para este caso específico, veremos que existem diversas funções que podem ser realizadas quando o mesmo trabalha em conjunto com todos os demais dedos da mão. Ele separado do nosso organismo não terá nenhuma função, nenhuma utilidade para o sistema, apenas será um simples dedo. É claro que os estudos anatômicos com dedos, desenvolvidos por professores e alunos de medicina, têm o seu valor, mas neste caso específico não estaríamos tratando do mesmo assunto.

Se comportamentos isolados não explicam comportamentos associados (ou seja, se a conduta das partes não explica o todo), a noção de resultados com que hoje trabalhamos nas culturas organizacionais tende a ser inadequada. Noutros termos, lidamos com resultados como se eles representassem o fim de um processo. Isso os torna imprecisos, e fazem com que potencialidades produtivas se tornem muito menores do que poderiam ser.

Na prática, este fenômeno tem provocado o desaparecimento de muitas empresas, que à primeira vista pareciam destinadas a um grande sucesso no mercado. Em outras palavras, se afirmarmos que 1 + 1 = 2 e mantivermos invariavelmente esta posição, estaremos muito aquém do que poderíamos produzir.

Um sistema que se mantém fechado, cedo ou tarde entrará em entropia; sua energia se dissipará e ele acabará desintegrando-se. Neste caso, a relação inicialmente estática de 1 + 1 = 2 termina revelando-se destrutiva. No fim, o resultado mostrará que 1 + 1 < 2.

Em uma relação sinérgica, além de as partes isoladas não poderem explicar o todo, observa-se também que a totalidade é maior que a soma delas. Portanto, 1 + 1 > 2. É assim que as coisas acontecem na globalidade e na complexidade do universo. FULLER (1982), mostra que é possível ir além do que imagina o raciocínio linear: um mais um pode ser igual a quatro.

Antroposofia

Segundo STEINER, R., “a Antroposofia é um caminho de conhecimento que deseja levar o espiritual da entidade humana para o espiritual do universo. Ela aparece no ser humano como uma necessidade do coração e do sentimento. Ela deve encontrar sua justificativa no fato de poder proporcionar a satisfação dessa necessidade. A Antroposofia só pode ser reconhecida por aqueles que nela encontram aquilo que buscam a partir de sua sensibilidade. Portanto, somente podem ser antropósofos pessoas que sentem como uma necessidade de vida certas perguntas sobre a essência humana e do universo, assim como se sente fome e sede." 

A Antroposofia, do grego "conhecimento do ser humano", introduzida no início do século pelo austríaco Rudolf Steiner, pode ser caracterizada como um método de conhecimento da natureza do ser humano e do universo, que amplia o conhecimento obtido pelo método científico convencional, bem como a sua aplicação em praticamente todas as áreas da vida humana.

A história da humanidade é, como tudo dentro de uma visão realmente espiritualista, a manifestação do espírito. Steiner formulou interessantíssimas explicações para eventos históricos baseadas em suas percepções espirituais conscientes, usando os conceitos da constituição humana que ele introduziu. Por exemplo, ele mostrou quais os impulsos espirituais que envolveram o fenômeno Joana d'Arc, incompreensíveis para uma concepção materialista da história. Como uma simples pastora analfabeta e ignorante pôde comandar os exércitos franceses em sucessivas vitórias, traçando estratégias de batalhas contra os ingleses? No caso, houve uma inspiração divina que a orientava.

Mas o que nos interessa aqui é a explicação que Steiner dá de algumas mudanças históricas, verdadeiras descontinuidades, que ele constatou serem devidas ao início da plena manifestação de cada um dos três aspectos da alma que acabamos de examinar. Segundo ele, esses aspectos passaram a manifestar-se sucessivamente a partir de épocas razoavelmente precisas, e sua repentina manifestação é que ocasionou as mudanças históricas que passaremos a localizar. Vamos começar pela manifestação do constituinte da alma que foi desenvolvido em último lugar, e retrocederemos paulatinamente passando pelos outros dois.

Visão antroposófica do ser humano

Os 3 aspectos da corporalidade:

Vamos nos aprofundar em certos aspectos da constituição não-física do ser humano. O leitor atento pode ter formulado logo no início deste texto uma dúvida: e os aspectos vitais? Será que aquilo que chamamos de ‘vida’, por exemplo em uma planta, é devida a fenômenos exclusivamente físico-químicos? É lógico que não – para a ciência materialista, o fenômeno ‘vida’ é uma grande incógnita. No entanto, como foi visto, afirmamos que as plantas não têm alma. Então onde estão esses processos vitais? Para entrarmos na questão deles e da vida, e em outros processos que abordaremos mais adiante, é necessário tratar de 3 aspectos da corporalidade, também conceituados por Rudolf Steiner.

O Corpo Físico

Observemos um ser humano morto recentemente. O que podemos ver é seu puro Corpo Físico sem nenhuma manifestação vital: ele não respira, seu coração não bate, não há metabolismo. Ele está totalmente entregue às forças da natureza, que decompõem seu corpo.

O Corpo Etérico (Vital)

Observemos agora um jovem dormindo. Contrariamente ao morto, os processos vitais estão se passando normalmente: ele respira, há batimentos cardíacos, o metabolismo segue seu curso (digestão, regeneração de órgãos e tecidos), ele cresce e, principalmente, algo atua contra as forças da natureza e seu corpo não se decompõe.
Rudolf Steiner diz que uma observação clarividente pode constatar que nesse corpo físico dormindo atua um segundo elemento corpóreo, agora não-físico, que ele denominou de Corpo Etérico. É ele que é responsável por todas as funções vitais que mencionamos, e ainda pelo estabelecimento e manutenção das formas orgânicas do corpo físico; daí Steiner tê-lo denominado também de Corpo das Forças Plasmadoras. De fato, como é possível explicar por processos puramente físico-químicos que as orelhas, que não param de crescer, mantêm uma forma razoavelmente simétrica (ou melhor, anti-simétrica)? Não adianta dizer que isso é devido ao DNA. Como chamou a atenção R. Sheldrake am seu livro A New Science of Life (Los Angeles: Tarcher/St.Martin 1987), o DNA na ponta de um dedo é o mesmo que no lóbulo da orelha, no entanto num caso ele ‘produziria’ um dedo e na outra o lóbulo. Aliás, sabe-se que uma mudança no DNA de certas plantas pode produzir alterações em suas formas, mas não se sabe qual o processo que faz o DNA regular a forma durante todo o crescimento e a regeneração.

O Corpo Etérico é que estabelece a forma do Corpo Físico, e é responsável pela regeneração de órgãos e tecidos, por meio do metabolismo, é também pela hereditariedade. Somente o DNA não leva à hereditariedade; é necessário algo que leve do DNA à manifestação da mesma. Afinal, o DNA é como um modelo; é preciso uma atuação de algo sobre ele para que ele produza, por exemplo, um órgão, assim como uma forma de bolo sozinha não produz um bolo – para isso é preciso uma cozinheira que usa a forma mas nela coloca os ingredientes, leva-o ao forno, etc. O interessante dessa metáfora é que cada vez que ela usa a forma, faz um bolo um pouco diferente – ou até muito diferente, dependendo dos ingredientes e das ações que toma para fazê-lo. Podemos ainda modificar essa imagem associando o DNA aos ingredientes do bolo: é necessário alguém que os misture e uma forma para dar-lhe o aspecto e estrutura finais.

Vejamos o que esse jovem dormindo não tem. Ele não faz movimentos voluntários, não tem consciência (não se sente dor em sono profundo), nem percepções e sentimentos. Estes são devidos a mais um aspecto da corporalidade – mais adiante faremos uma distinção em relação à atividade da alma, na qual colocamos alguns desses processos.

O Corpo Astral

Observemos em seguida uma criança de poucos meses acordada. Nela temos todos os processos vitais de uma pessoa dormindo, mas temos também movimento (pelo menos dos bracinhos e perninhas, e também do queixo) e, principalmente, consciência, percepção sensorial e sentimentos. Essas atividades adicionais são devidas a um terceiro aspecto da corporalidade, denominado por Steiner de Corpo Astral. Como o corpo etérico, ele também não é físico, é supra-sensível. Mas é de uma ‘substancialidade’ não-física diferente da substancialidade do corpo etérico, e mais sutil da que deste.

É devido à presença do corpo astral que o ser humano tem as manifestações que reconhecemos na pequena criança desperta, e que não ocorrem em uma pessoa dormindo.

O leitor atento observará que algumas dessas manifestações são as de ter percepções sensoriais e sentimentos. Ora, quando falamos da Alma das Sensações, referimo-nos ao fato de que é justamente devido a ela que temos as sensações interiores provocadas, por exemplo, pelas percepções sensoriais. Pois bem, o Corpo Astral pode ser considerado o veículo não-físico das sensações. A vivência interior das mesmas é feita pela Alma das Sensações. É uma situação análoga à do olho e da visão. O olho é o veículo dos impulsos luminosos, mas certamente não é o olho que vê: a imagem é formada interiormente. Isso é feito pelo cérebro, no entender dos cientistas materialistas, sem poderem-no provar. É feito pela Alma das Sensações, diria o espiritualista, também sem podê-lo provar fisicamente, pois não é um processo físico; seria necessário desenvolver órgãos de observação supra-sensíveis para se poder observar esse processo.

Podemos agora ser um pouco mais precisos com mais uma característica animal e humana: os instintos não se localizam na alma, mas no Corpo Astral.

O ‘Eu’

Mas o que uma criança de poucos meses não tem que um adulto tem? Ela não tem autoconsciência: apenas aos 3 anos uma criança que não teve uma aceleração indevida de seu amadurecimento (por exemplo, forçada pela TV ou pelo uso de computadores) refere-se a si própria como ‘eu’. A criança de poucos meses não tem: posição e andar ereto, fala, pensamento, liberdade, responsabilidade, e nem manifestação de uma individualidade superior – isto é, aquela que não contém os traços físicos individuais, seus gostos e instintos particulares.

Steiner acrescenta mais um 4o elemento à constituição humana, que denominou de Eu, e que não mais considerou como sendo corpóreo como os três anteriores, e sim puramente espiritual. É devido a esse Eu que o adulto tem todas as características que não encontramos na criança pequena. Para simplificar, vamos considerar que esse Eu é aquilo que chamamos de Espírito na trimembração formada com a alma e o corpo. Sua ‘substancialidade’ é ainda superior, mais sutil, do que a do Corpo Astral. É por meio dele que o ser humano comunga com os mundos espirituais, o mundo das idéias, como caracterizamos ao abordar o Espírito.

Cada ser humano tem um ‘Eu’ individual, distinto dos outros. É ele que denominamos de ‘individualidade superior’.

Síntese

Temos, portanto, 3 aspectos da corporalidade: o Corpo Físico e os outros 2 não-físicos, o Etérico e o Astral. O único que é físico, e onde se encontram todos os processos físico-químicos, é o primeiro. Os outros 2 não são físicos, podendo-se dizer que são compostos de uma ‘substancialidade’ não-física etérica e astral, respectivamente. Com o Corpo Etérico temos principalmente as funções vitais, e com o Astral principalmente a consciência. Um quarto elemento, não mais corpóreo, o Eu, introduz as manifestações puramente espirituais, como a individualidade superior, a autoconsciência, a liberdade e a moral. Denomina-se de quadrimembração à organização humana incorporando os 3 aspectos da corporalidade e o Eu.
Visão antroposófica da organização

Suponhamos que quiséssemos fazer uma visita a uma empresa qualquer em um dia atípico de trabalho, por exemplo, no domingo. Ao chegarmos nesta empresa fictícia, conseqüentemente a encontraríamos fechada. Vamos supor que houvesse uma pessoa responsável pela segurança desta empresa e que a mesma nos permitíssemos entrar para conhecer suas instalações. O que veríamos? Provavelmente veríamos o prédio, as máquinas, estoques de produtos acabados, matérias-primas, mesas e cadeiras, micros, aparelhos telefônicos, papéis, etc... Observe que tudo isso corresponde aos recursos da empresa. Esses recursos correspondem ao primeiro item na montagem de uma pirâmide imaginária.

Agora, imaginemos que esta visita seja feita em um dia típico de trabalho, na segunda feira, por exemplo. O que veremos de diferente em relação ao domingo? Veremos todas as máquinas funcionando, pessoas trabalhando, matéria-prima sendo transportada, produtos finais sendo embalados, movimentação de pessoas indo e vindo, pessoas digitando ou falando ao telefone etc... A este nível chamaremos de processos. Os processos compõem o segundo nível na montagem da pirâmide imaginaria.

O terceiro nível neste processo será composto pelas relações. Mas estas relações só podem ser percebidas quando estamos visitando a empresa em um dia de trabalho normal, pois veremos que as pessoas trocam informações, conversam, há interações entre elas. Neste nível de relações também podemos encontrar a motivação, a liderança, feedback, negociação, conflitos, etc...

O quarto nível está composto pela cultura da empresa, seus valores, sua história, sua estratégia, seus objetivos e metas, sua visão de futuro, sua missão, seu nome, sua marca. Chamaremos todos esses elementos de identidade organizacional.

Agora poderemos formar a pirâmide imaginária que representará a visão antroposófica da organização. E em seguida, poderemos também fazer este mesmo esquema para a visão antroposófica do ser humano e compará-los. Veremos que ambos são equivalentes.

Análise de conteúdo

De acordo com QUEIRÓS, A.A., a análise de conteúdo é uma técnica que pretende analisar, sobretudo, as formas de comunicação verbal, escrita ou não escrita, que se desenvolvem entre os indivíduos. No entanto, desde os textos literários, passando pelas entrevistas e discursos, tudo é susceptível de ser analisado por esta técnica. 

Deste modo, para sermos mais claros, podemos dizer que a análise de conteúdo é, no fundo, um conjunto de várias técnicas, ou seja, existem diferentes formas de analisar um mesmo documento. 

Por exemplo, pode ser uma técnica mais qualitativa que dê maior importância aos temas e sub temas em que se divide determinado texto; ou uma técnica mais quantitativa que enquadre as várias unidades do texto numa série de relações estatísticas (como é o caso da análise fatorial). Tudo depende da seleção que cada investigador faz, em função do objeto que tem de analisar e dos objetivos a que se propõe chegar. 

E é justamente por isso que não é fácil enquadrar a análise de conteúdo numa definição que a caracterize num todo. A única possibilidade é generalizar a partir, do que em termos abstratos, pode ser definido como o processo de investigação efetuado em qualquer análise de conteúdo. 

Feita esta explicação inicial podemos definir a análise de conteúdo como um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção / recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. 

Partindo desta definição existem dois procedimentos (que podem ser generalizados a todas as técnicas de análise de conteúdo), e que a distinguem de abordagens comuns, como a leitura pura e simples de um texto. 

O primeiro é a descrição analítica. A função deste procedimento é no fundo a exploração do próprio texto, tendo como base uma codificação que é constituída por um certo número de categorias, sendo cada uma composta por vários indicadores. Estes indicadores representam determinadas unidades de registro que vamos procurar no texto. No fundo, trata-se de uma enumeração das características mais fundamentais e pertinentes que encontramos no texto. 

O segundo procedimento é a inferência. Esta operação é a que nos vai permitir dar uma significação fundamentada às características que foram encontradas no texto. Ou por outras palavras, é através da inferência que podemos interpretar os resultados da descrição, o que nos vai permitir objetivar as condições de produção que estiveram na base de um determinado texto. Ou seja, a partir das estruturas semânticas ou lingüísticas vamos chegar a estruturas sociológicas ou psicológicas. 

Este é o percurso natural de qualquer análise de conteúdo. Tentar saber aquilo que está por detrás do texto, e quais foram às condições que levaram à sua produção. 

Como dissemos, a análise de conteúdo não é um todo uniforme e unívoco. Pelo contrário, ela exige-nos um esforço de conhecimento (antes mesmo de entramos na investigação em si), por exemplo, temos que saber a priori quais são os tipos de técnicas existentes e em quais contextos foram utilizadas, que tipo de benefício e de malefício determinada técnica pode oferecer e, sobretudo, que pertinência existe em utilizarmos uma técnica específica. 

Outro tipo de questão que pode ser levantada é sabermos até que ponto uma técnica de análise pode ou não ser desenvolvida a partir de um determinado instrumento, como é o caso de um programa de informática que esteja ao nosso dispor. Ou seja, até que ponto um determinado instrumento nos pode apoiar numa investigação que tenha como base uma técnica específica de análise de conteúdo. 

A técnica de análise temática proposta por BARDIN (1977)

A análise temática consiste em descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comunicação cuja presença signifique alguma coisa para o objetivo analítico visado (MINAYO, 1996).

A análise temática é uma das formas que demonstre ser mais conveniente à investigação qualitativa. O tema para BARDIN (1977, p.105) é a “unidade de significação que se liberta naturalmente de um texto analisado segundo critérios relativos à teoria que serve de guia à leitura”. 

Seguindo-se as orientações metodológicas preconizadas por BARDIN (1977, p.95), esta técnica apresenta três etapas: “pré-análise; exploração do material; e, tratamento dos dados obtidos e interpretação”. 

Após leitura exaustiva e repetida dos textos e, considerando os objetivos do estudo e as questões teóricas apontadas, ordena-se e classifica-se o conteúdo do texto final que constitui o corpus de análise, emergindo vários temas, que após análise cuidada resulta no elenco final de temas.

4. Considerações finais

De acordo com os dados apresentados podemos verificar que há toda uma organização entre os componentes da célula no processo de divisão celular. É claro que a função da célula não é apenas realizar a sua divisão, existe um conjunto de operações nos organismos dos seres vivos que têm finalidades específicas e que necessitam da existência de diversos tipos de células. Observe também que no caso das células, os inputs estão representados pelas entradas de alimentos que os seres vivos ingerem (ou absorvem) para que o complexo sistêmico funcione. As transformações ocorrem à medida que estes alimentos são processados dentro do organismo, o qual o próprio organismo irá se encarregar de direcionar para cada parte do sistema as dosagens de componentes químicos necessários ao seu adequando funcionamento. No entanto, observa-se nesta etapa que, estas dosagens químicas também são repassadas para todas as células do organismo. A finalidade das mitocôndrias é extrair energia destes nutrientes, que por sua vez vão armazenam e liberam energia de acordo com as necessidades das células. O output pode ser representado como a etapa final da divisão celular, resultando na formação de novas células. 

No sistema de produção contínua (fluxo de linha) temos um processo bem semelhante a este: os inputs estão representados pelos insumos que são as matérias-primas. Imaginemos um processo de produção em uma fábrica de calçados que resolva fabricar tênis, usando este sistema de produção. A matéria-prima alimentará a linha de produção. Em seguida começará o processo de transformação da matéria-prima em produto acabado. Para que este processo seja organizado de forma a obter eficácia é necessário que a sistemática de produção esteja dentro dos padrões de produção pré-estabelecidos. Sendo assim, deverá haver uma linha de montagem organizada de tal forma que cada um dos componentes da linha de montagem execute uma função que esteja relacionada com a seqüência de fabricação anterior. Imagine que o tênis esteja sendo montado e para que isso aconteça é necessário que cada colaborar da linha de montagem execute uma tarefa específica, como: cortar, costurar, colar, etc... até chegar na etapa final que é a formação completa do tênis. Esta etapa localiza-se no último funcionário da linha de montagem, dando por encerrada a etapa de transformação.

O output, de acordo com este exemplo, está associado às vendas do produto produzido. Observe agora que a matéria-prima transformada resultou em um produto acabado do qual precisará ser comercializado. A comercialização deste produto deverá resultar em lucro, caso contrário haverá a falência do sistema. Com o lucro obtido a indústria comprará novas matérias-primas que serão processadas e darão início a um novo ciclo de produção.

De acordo com esta abordagem, percebe-se que existe uma grande semelhança entre os dois sistemas analisados, mesmo sabendo que um sistema está relacionado ao microcosmo (sistema de divisão celular) e o outro ao macrocosmo (sistema de produção contínua).

Os modelos sistêmicos naturais encontram-se largamente dispersos no nosso ecossistema. Uma vez descoberto o seu sistema de funcionamento, poderemos associar o seu funcionamento ao funcionamento dos sistemas organizacionais, obtendo assim maior eficácia.

No desenvolvimento do artigo, vimos que as células se organizam e convergem para a reprodução de novas células, dando continuidade ao processo evolutivo. Os seres vivos se caracterizam por produzirem de modo contínuo a si próprios, por isso chamamos a organização que os define de organização autopoiética. As unidades autopoiéticas são extremamente complexas, acontecendo autonomamente. Estas unidades especificam a fenomenologia biológica como uma fenomenologia que lhes é própria e que tem características deferentes da fenomenologia física, assim como já foi descrito anteriormente. Isso se dá não porque as unidades autopoiéticas violem nenhum aspecto da fenomenologia física, mas porque os fenômenos que geram, em seu funcionamento como unidades autopoiéticas, dependem de sua organização e de como esta se realiza, e não do caráter físico de seus componentes. Estes apenas determinam seu espaço de existência.

Desta forma podemos perceber as organizações como se fossem serem vivos. Essa percepção nos permite refletir sobre os benefícios que as mesmas poderiam ter se o todo também pensasse da mesma forma, o que contribuiria significativamente para o seu engrandecimento de uma maneira geral: seja ele financeiro, pessoal, realização profissional etc...
A análise de conteúdo, por sua vez, tem uma grande participação interativa neste processo de conhecimento e adaptabilidade das pessoas as organizações, pois nos mostra como as pessoas vêem as empresas e quais são as suas perspectivas futuras com relação ao seu desenvolvimento profissional dentro delas.

Através de questionários específicos podemos descobrir o que os colaboradores pensam sobre as empresas. No entanto, este instrumento de análise também tem grande interferência do analista de conteúdo no final do parecer sobre esta visão dos colaborados, pois a inferência contribui significativamente nesta análise, o que deixa claro que as técnicas utilizadas na análise de conteúdo também possuem caráter subjetivo.

Podemos perceber ao longo do artigo que nos sistemas de produção uma máquina não é capaz de produzir a si mesma. No entanto, isso não significa dizer que as máquinas não podem produzir outros produtos distintos. Na realidade o produto obtido na produção poderá servir para a fabricação de outro tipo de máquina ou até mesmo da própria máquina. Este tipo de produção difere da produção das organizações autopoiéticas ao passo que essas unidades se reproduzem, dando continuidade ao seu ciclo vital.
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